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largura máxima de 15 mm e com comprimento necessário 
para que seja de 65 mm a distância do topo superior da fita 
ao bordo inferior da medalha. 

  

 ANEXO III

Diploma de concessão da medalha de mérito
Liberdade e Segurança na União Europeia 

  

 2.º É aditada uma alínea d) ao artigo 1.º do anexo I, com 
a seguinte redacção:

«ANEXO I

[...]

Artigo 1.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Desenvolvam ou participem em missões ou acções 

humanitárias, de paz, de manutenção da ordem pública 
e de salvaguarda dos direitos humanos em países tercei-
ros, em particular no âmbito da Comunidade de Países 
de Língua Portuguesa.»
O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-

reira, em 21 de Fevereiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 234/2008
de 12 de Março

O Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de Março, alterou 
profundamente o Código do Registo Comercial, simplifi-
cando a vida aos cidadãos e às empresas. Foram tomadas 
diversas medidas como a eliminação da obrigatoriedade de 
celebração de escrituras públicas, a eliminação da obriga-
toriedade de existência de livros de escrituração mercantil 
e a simplificação dos regimes da fusão, da cisão, da trans-
formação, da dissolução e da liquidação de sociedades e 
do registo comercial.

Na sequência destas medidas de simplificação, a pre-
sente portaria vem agora permitir a condensação da in-
formação mais relevante das entidades sujeitas a registo 
comercial na sua matrícula. Na prática, a matrícula, que 
surge na primeira página da certidão do registo comercial, 
vai passar a conter toda a informação que mais frequente-
mente é necessário consultar pelos cidadãos e pelas empre-
sas, como a identificação dos representantes da entidade 
e a duração dos seus mandatos ou a forma pela qual a 
mesma se vincula.

Trata-se de mais uma medida de simplificação para os 
cidadãos e as empresas e que permite que a informação 
constante do registo comercial seja mais imediata e mais 
facilmente consultável.

Aproveita-se ainda para introduzir pequenos aperfeiçoa-
mentos no que diz respeito à inscrição no registo comercial 
de representações permanentes e à extinção de entidades 
sujeitas a registo comercial.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 77.º do Código do Registo Comercial, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Registo Comercial

Os artigos 8.º e 10.º do Regulamento do Registo Co-
mercial, aprovado pela Portaria n.º 657-A/2006, de 29 
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de Junho, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 1416-A/2006, de 19 de Dezembro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 8.º
[…]

1 — O extracto da matrícula deve conter: 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A firma da representação permanente de pessoa 

colectiva, bem como o número de identificação de pes-
soa colectiva e o local da representação; 

f) Outros elementos identificadores da entidade su-
jeita a registo cuja menção no extracto da matrícula seja 
determinada por despacho do presidente do Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P. 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[…]

O extracto da inscrição deve ainda conter as seguintes 
menções especiais:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Na de criação de representação permanente, a 

identificação da pessoa colectiva representada, por re-
ferência à firma, nacionalidade, sede, objecto e capi-
tal, e ainda a firma, o local de representação, o capital 
afecto, quando exigível, e a data de encerramento do 
exercício social; 

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) Na de encerramento da liquidação, a data da apro-

vação das contas e o nome, residência habitual ou domi-
cílio profissional e o número de identificação fiscal do 
depositário designado nos termos do n.º 4 do artigo 157.º 
do Código das Sociedades Comerciais; 

t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
z) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
aa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ab) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ac) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ad) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

af) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ag) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Aplicação no tempo

A presente portaria produz efeitos desde 10 de Março 
de 2008.

Artigo 3.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida da 
Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 7 de Março 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 46/2008
de 12 de Março

O sector da construção civil é responsável por uma 
parte muito significativa dos resíduos gerados em Portugal, 
situação comum à generalidade dos demais Estados mem-
bros da União Europeia em que se estima uma produção 
anual global de 100 milhões de toneladas de resíduos de 
construção e demolição (RCD).

Para além das quantidades muito significativas que 
lhe estão associadas, o fluxo de resíduos apresenta outras 
particularidades que dificultam a sua gestão, de entre as 
quais avulta a sua constituição heterogénea com fracções de 
dimensões variadas e diferentes níveis de perigosidade.

Também a actividade da construção civil apresenta, 
em si própria, algumas especificidades, tal como o ca-
rácter geograficamente disperso e temporário das obras, 
que dificultam o controlo e a fiscalização do desempenho 
ambiental das empresas do sector.

A gestão de RCD tem sido regulada pelo regime ge-
ral da gestão dos resíduos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de Setembro, bem como pela legislação 
específica referente aos fluxos especiais frequentemente 
contidos nos RCD, como sejam os resíduos de embalagens, 
os resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, os 
polibifenilos policlorados (PCB), os óleos usados e os 
pneus usados. Contudo, não raras vezes têm surgido difi-
culdades ao nível da aplicação das disposições do regime 
geral a este fluxo de resíduos atendendo às questões muito 
específicas que lhe estão associadas.

Têm -se verificado igualmente alguns constrangimen-
tos quanto às soluções técnicas de valorização de RCD, 
incluindo ao nível da triagem, e aos locais apropriados e 
disponíveis para a instalação de unidades de deposição final 
destes resíduos, que se pretende que venham, no futuro, a 
ser limitadas aos resíduos não passíveis de valorização.

Da conjugação dos factores enunciados resultam situa-
ções ambientalmente indesejáveis, como a deposição não 
controlada de RCD, não compagináveis com os objectivos 
nacionais em matéria de desempenho ambiental, elevados 
por via dos compromissos internacionais e comunitários 
assumidos pelo Estado português.




